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Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD

Agência Brasileira de Cooperação – ABC/MRE

Fundação Nacional de Saúde

PROJETO BRA/04/056

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES EM SAÚDE INDÍGENA E SANEAMENTO EM COMUNIDADES REMANESCENTES DE QUILOMBOS

Primeira Parte A: Análise de situação


A Fundação Nacional de Saúde (Funasa) tem a responsabilidade e a missão de promover e prestar assistência integral para a recuperação da saúde dos povos indígenas a partir do estabelecimento do Subsistema de Saúde Indígena no âmbito do SUS
.

A precariedade das condições de saúde da população indígena
, expressa em taxas de morbimortalidade muito superiores às da população brasileira, determinou a formulação e implementação de uma política específica. A proposta formulada no âmbito do Ministério da Saúde foi discutida com os atores envolvidos, como as organizações indígenas, universidades, organizações não-governamentais e Secretarias Municipais de Saúde, configurando uma ampla articulação intra-setorial e inter-setorial.

A Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas
, como integrante da Política Nacional de Saúde, compatibiliza as determinações da Lei Orgânica da Saúde com o que prescreve a Constituição Federal, que reconhece aos povos indígenas as suas especificidades étnicas e culturais e os seus direitos sociais e territoriais. A implementação da política requer a adoção de um modelo complementar e diferenciado de organização de serviços executado através de uma rede que permita a extensão de cobertura e de acesso ao SUS, orientado pela universalidade, equidade, participação comunitária e controle social.

O propósito da política é, portanto, assegurar aos povos indígenas o acesso à atenção integral à saúde de acordo com os princípios e as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), considerando a diversidade social, cultural, geográfica, histórica e política e facilitando a superação dos fatores adversos. É preciso reconhecer, ainda nesse contexto, o direito desses povos à sua cultura e a presença e uso de sua medicina tradicional.

O Subsistema de Saúde Indígena está organizado em 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas (Dseis), considerados estratégicos para as atividades de planejamento, organização, operacionalização, monitoramento e avaliação das ações definidas com base nas necessidades locais de saúde. 

Com o objetivo de prevenir e controlar doenças ocasionadas pela falta ou inadequação das condições de saneamento ambiental em comunidades remanescentes de quilombos, a Funasa definiu critérios para definição e desenvolvimento de ações em 150 comunidades a serem trabalhadas pelo Projeto.

Até hoje, foram reconhecidas 743 comunidades com aproximadamente 2 milhões de habitantes que ocupam 30 milhões de hectares. Os Estados com maior número de comunidades são Bahia (260), Maranhão (172) e Minas Gerais (69). Considera-se que 67% dos brasileiros que vivem abaixo da linha da pobreza são negros
.
Problemas

Desde 1999 foram realizados esforços significativos tanto físicos como financeiros para o desenvolvimento do Subsistema de Saúde Indígena, mas até o presente podem ser identificados problemas fundamentais que procuram ser resolvidos: 

Estabelecimento de Parcerias: A Funasa não tinha uma capacidade física e de recursos humanos suficientes para iniciar as atividades visando executar a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, consequentemente desde 1999 foram realizados convênios com Organizações não Governamentais e Municípios para a implantação de serviços e programas de saúde na maioria dos Dseis. Esta experiência permitiu que em menos de um ano fossem alcançadas as metas de cobertura, mas evidenciou problemas de eficácia na gestão, gerencia, financiamento, planejamento e execução das ações. Isto é evidenciado ainda num déficit na atenção da saúde especialmente na resolutividade dos casos de doenças e na promoção e prevenção de saúde.

Articulação com serviços de maior complexidade: Ainda não foram superados os problemas de referência e contra-referência nos distintos níveis do SUS.

Infra-estrutura de serviços: Apesar dos avanços realizados ainda é necessário um investimento significativo na construção de Postos de Saúde, Casas de Saúde do Índio, saneamento, aquisição de equipamentos de transporte e de comunicações.

Sistemas de Informação: Foi desenvolvido o Sistema de Informação da Atenção à Saúde do Índio (SIASI) que foi implantado em 317 Pólos Base dos Dseis, mas persiste o sub-registro de dados e a falta de controle de qualidade dos mesmos.

Supervisão, monitoramento e avaliação: Ainda não foi formulado um modelo adequado que permita um acompanhamento das ações e que permita a tomada de decisões baseada nas evidencias do desempenho e resultados das ações.

Estabelecimento do Controle Social: Foram constituídos os 34 Conselhos Distritais de Saúde, e continuam sendo desenvolvidos os Conselhos Locais de Saúde (100% de membros indígenas), e com a experiência atual ainda é necessário o estabelecimento de um modelo de funcionamento que permita a gestão plena das atribuições definidas.

Organização, gestão e finanças: Com a experiência realizada nestes últimos cinco anos, e necessário superar os problemas de capacidade identificados e estabelecer modelos que aumentem a eficácia e custo benefício das ações do subsistema.

Primeira Parte B – Estratégia

As peculiaridades da assistência à saúde dos povos indígenas demandam um amplo conhecimento das culturas indígenas, assim como a definição de estratégias que passam pela articulação intra-setorial e intersetorial, para uma atuação coordenada entre os diversos órgãos e ministérios com o objetivo de viabilizar soluções estruturantes na resolução dos problemas de saúde.


O Componente B do Projeto VIGISUS II, consta de quatro Sub-componentes:

B1. Fortalecimento da Capacidade Institucional para a Saúde Indígena;

B2. Intervenções Inovadoras na Saúde Indígena;

B3. Subprojetos em Iniciativas Comunitárias; e

B4. Saneamento Ambiental em Comunidades Remanescentes de Quilombos.

Contudo, para este Acordo de Cooperação Técnica com o PNUD, serão considerados somente os subcomponentes detalhados a seguir e a parte referente à administração do Projeto. Isso justifica-se pela expertise do Organismo Internacional nas áreas referentes ao fortalecimento e desenvolvimento das estruturas institucionais e apoio ao desenvolvimento dos serviços básicos à comunidade. Tanto assim, que os demais subcomponentes estão elencados em outro Acordo de Cooperação Técnica com o UNESCO. 

A proposta que se segue detalha os sub-componentes e áreas de intervenção, e as principais ações do Componente B do Projeto VIGISUS, objeto de execução através deste projeto de Cooperação Técnica.

Sub-componente B1 – Fortalecimento da Capacidade Institucional

A estratégia de implantação do fortalecimento da capacidade institucional da Funasa depende de um esforço de articulação de um conjunto de ações orientadas a melhorar a qualidade, a eficiência e a satisfação dos povos indígenas em relação aos serviços de saúde. Esse processo de fortalecimento institucional será realizado por meio de cinco Áreas de Intervenção, que podem ser consideradas também como cinco passos estratégicos:

1. Fortalecimento do modelo de atenção à saúde indígena. 
Esta área pretende alinhar as necessidades de saúde da população indígena com a oferta de serviços básicos definidos para os Dseis, desenvolver os protocolos clínicos e os modelos de atenção de qualidade e dotar a rede com a infra-estrutura, equipamentos, meios de transporte, sistemas de comunicação e de energia requeridos para otimizar os serviços e promover a integralidade e eqüidade, adaptadas às especificidades das comunidades indígenas. 
2. Implantação de um novo modelo de gestão e fortalecimento do controle social. 

O novo modelo pretende desenvolver uma nova forma de gestão de serviços que leve a um maior aproveitamento dos recursos e favoreça, ao mesmo tempo, uma maior satisfação dos usuários. Esta proposta se fundamenta na implantação de um modelo de desempenho, fortalecendo a capacidade de gestão e os mecanismos contratuais entre Departamento de Saúde Indígena - Desai, Coordenação Regional da Funasa - Core, Distrito Sanitário Especial Indígena - Dsei e os provedores de serviços (Organizações não-governamentais - ONG, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - Oscip ou entidade pública). Também visa ao desenvolvimento de ações voltadas para o fortalecimento do Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena - Siasi e ao incremento à participação dos indígenas no processo de gestão. 
3. Desenvolvimento do modelo de financiamento.

Os mecanismos de financiamento para a prestação de serviços previstos no modelo de atenção requerem estabelecer definições e mecanismos de repasse de recursos para atenção básica e hospitalar que promovam uma maior equidade e fomentem a eficiência e qualidade dos serviços assim como novos procedimentos de planejamento e controle financeiro. Para isso, é necessário que se estabeleçam claramente as responsabilidades e a autoridade de cada nível de gestão do sistema.

4. Fortalecimento do modelo organizacional da Funasa.

O objetivo desta área de intervenção é desenvolver um modelo organizacional, para as diferentes esferas administrativas da Funasa, desde a esfera central até a distrital, passando pela instância regional, que garanta a efetividade da gestão e do controle social, a eficiência do modelo de atenção à saúde e do seu financiamento, e a eficácia na obtenção de resultados de morbimortalidade da população indígena. 
5. Desenvolvimento do modelo de supervisão e avaliação.

Uma das ações centrais e estratégicas do modelo de gestão é um sistema de supervisão e avaliação eficaz que permita à Funasa acompanhar e mensurar o desempenho de seus gestores e dos provedores de serviço. Esta área abordará de forma integral o desenvolvimento e a implantação do modelo de supervisão e avaliação. 
Sub-Componente B4 – Saneamento em Comunidades Remanescentes de Quilombos
1. Saneamento Ambiental em Comunidades Remanescentes de Quilombos

As Comunidades Remanescentes de Quilombos são detentoras de direitos culturais históricos, assegurados pela Constituição Federal como patrimônio cultural brasileiro, preservando-se para os grupos formadores da identidade brasileira as formas de expressão; os modos de criar, fazer e viver; as criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; e os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico (art. 215). Dessa forma, cabe ao Poder Público proteger o patrimônio cultural brasileiro; a lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. Também, na forma da lei, serão punidos os danos e ameaças ao patrimônio cultural; e ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos (artigo 216). 
Organizadas para garantir seu direito imemorial à propriedade da terra, as Comunidades Remanescentes de Quilombos são habituais preservadoras do meio ambiente, respeitam o local onde vivem e reivindicam condições que permitam a continuidade e permanência em suas terras. São populações que sofrem constantes ameaças de subtração e expropriação territorial ante a cobiça dos mais diversificados inimigos, seja pela fertilidade e riqueza do solo, pela diversidade dos recursos naturais, madeira de qualidade e água. 
Até hoje, foram identificadas no Brasil 743 comunidades remanescentes de quilombos, das quais foram reconhecidas 42 e tituladas 36. De acordo com o convênio celebrado entre o Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar (Mesa) e a Fundação Cultural Palmares (FCP), do Ministério da Cultura, foram definidas 150 comunidades quilombolas, situadas em 52 municípios nas diversas regiões do Brasil, alvo de atuação deste Subcomponente IV. Para o gerenciamento e desenvolvimento de ações de saneamento básico e de projetos, visando à realização de ações em comunidades quilombolas e o aperfeiçoamento de recursos humanos, foi celebrado um protocolo de cooperação técnica entre a Fundação Nacional de Saúde e a Fundação Cultural Palmares, em 19 de novembro de 2003. 
No momento, a FCP/MC está iniciando a realização de um diagnóstico nacional da situação geral das comunidades remanescentes, usando a estratégia de oficinas nas cinco macrorregiões brasileiras, com a participação de lideranças comunitárias e de suas organizações, bem como de profissionais dos órgãos públicos envolvidos com essas comunidades.
A Fundação Nacional de Saúde, com vistas à prevenção e controle de doenças e outros agravos ocasionados pela falta ou inadequação das condições de saneamento ambiental, estabeleceu, por meio da Portaria nº 225, de 14 de maio de 2003, como critério de elegibilidade para aplicação de recursos financeiros em áreas especiais, a inclusão de Comunidades Remanescentes de Quilombos. 
A educação em saúde nos projetos de saneamento conveniados com Estados e Municípios vem, desde 2000, sendo incorporada como condição específica de financiamento, tendo como objetivo o fomento e o estímulo à prática de hábitos saudáveis, para a prevenção e controle de doenças e agravos à saúde da população. 
Esta proposta tem seu fundamento na atual missão da Funasa, que assume dar sua contribuição ao processo de inclusão social por meio das ações de saneamento ambiental, bem como estar de acordo com a diretriz de priorizar os municípios de menor porte. Em sua maioria, as Comunidades Remanescentes de Quilombos se encontram em municípios com população de até 30 mil habitantes. Finalmente, a proposta está em conformidade com o já referido convênio assinado entre a Fundação Cultural Palmares - MC e o Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar (Mesa), indicando-se os municípios contemplados pelo Programa Fome Zero e aqueles nos quais existem Comunidades Remanescentes de quilombos. 
Nesta perspectiva, as ações de saneamento ambiental nessas comunidades estarão colaborando com a execução das diretrizes políticas do Governo Federal empenhadas em reduzir as desigualdades socioeconômicas e promover a inclusão social. 
Este subcomponente visa implantar sistemas integrados e coletivos de saneamento ambiental em Comunidades Remanescentes de Quilombos, cuja população não seja dispersa, e implantar soluções alternativas individualizadas em cada domicílio ou em pequenos conjuntos de domicílios em comunidades dispersas e instituir um sistema de gestão participativa que garanta efetivamente a operação, manutenção, funcionamento e qualidade dos serviços, com custos compatíveis, levando em conta a realidade socioeconômica de cada comunidade. 
Importância da Cooperação Internacional

Os beneficiários do presente Projeto/PRODOC, de forma direta, serão o gestor federal Funasa/DESAI, as Coordenações Regionais e os Dseis responsáveis pela execução da Política de Saúde Indígena, na medida em que terão elementos e condições de aprimorar o Subsistema de Saúde Indígena. 

Finalmente, a população contará com instrumentos e meios para a melhoria da qualidade da saúde, a partir do momento em que a gestão do Subsistema e os modelos de atenção, organização, financiamento, monitoramento e avaliação sejam mais adequados à realidade indígena.

A operacionalização da primeira fase do Projeto VIGISUS contou com a colaboração e cooperação técnica do PNUD – Projeto BRA97/028, com êxito na realização das ações e impacto favorável na consecução dos objetivos colimados.

O Projeto VIGISUS II, componente II, será desenvolvido com a cooperação técnica do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD e da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura - UNESCO. O Projeto de Cooperação com o PNUD decorre da necessidade de melhor executar as ações previstas nos subcomponentes do Componente B do Projeto, notadamente no que se refere aos serviços e contratações para a implementação dos subcomponentes de fortalecimento da capacidade institucional para a saúde indígena, saneamento ambiental em comunidades remanescentes de quilombos e a implantação do sistema nacional de vigilância em saúde indígena. 

Este projeto está em perfeita sintonia com o mandato do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no que tange aos seus objetivos e propósitos. O fortalecimento da capacidade institucional para a saúde indígena deverá servir de pilar no cumprimento de políticas públicas de inclusão social deste grupo específico assim como contribuir para o alcance de metas associadas a vários Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Cabe destacar aqui que o conjunto de ações programas no Programa VIGISUS deverá ajudar a garantir melhores serviços e produtos ofertados às populações-alvo, contribuindo, de forma específica, para o alcance das Metas de Desenvolvimento do Milênio referentes à redução da taxa de mortalidade materna e infantil e combate ao HIV/AIDS, malária e outras doenças.
As diretrizes advindas do PNUD apontam para a cooperação técnica como uma forma de promover a auto-suficiência e a consolidação das instituições dos países em desenvolvimento, como é o caso presente. A gestão do conhecimento e de informações, networking e desenvolvimento de capacidades (capacitação) são estratégias utilizadas pelo PNUD na consecução de sua agenda para o desenvolvimento. 

A experiência do PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e da ABC –Agência Brasileira de Cooperação na implementação de programas envolvendo parcerias, a necessária neutralidade política, o trânsito com organismos financiadores internacionais, a possibilidade de aportar ao Projeto recursos de apoio técnico advindos de entidades nacionais e supranacionais são possibilidades conhecidas e reconhecidas.

A presença do PNUD e da ABC têm ainda a  função de agentes externos permanentes, com autoridade institucional que facilitará a continuidade e sustentabilidade dos resultados previstos no escopo da Meta 2. Promoção da governança democrática, linha de Serviço 2.7 Reforma da administração pública e anti-corrupção, conforme especificado na Matriz de Resultados e Recursos do Projeto.

Além disso, a Cooperação Técnica propiciará os seguintes benefícios:

- aproveitar as experiências de uma Agência Internacional com larga expertise na prestação de cooperação técnica;

- ampliar as possibilidades de intercâmbio em âmbitos nacional e internacional mediante a identificação de experiências correlatas em outros países;

- divulgar, em nível internacional, a experiência e os resultados alcançados pelo projeto que ora se propõe; e

- empreender uma ação de efetiva parceria que conduza à maior flexibilidade na gestão de processos, que facilite a criação de meios e condições voltados à agregação de valores institucionais e que contribuam para a consolidação de uma Agência moderna, flexível e competente.

Segunda Parte – Matriz de Resultados e Recursos do Projeto

(Project Results and Resources Framework – PRRF)

Terceira Parte – Arranjos de Implementação

a) Considerações Iniciais

Antes de adentrarmos nos arranjos de implementação, mister se faz tecer algumas considerações inicias sobre a operacionalização do Projeto. Convém relembrar que o Projeto Vigisus I – Estruturação do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, decorrente do Acordo de Empréstimo 4394BR com o Banco Mundial, manteve, enquanto em sua primeira fase de execução (1999-2004), dois acordos de Cooperação Técnica, com dois organismos internacionais das Nações Unidas, quais sejam, a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) – 914BRA3002 e o PNUD (Programa das Nações para o Desenvolvimento) – BRA97/028. 

Todavia, já há época, as atividades atinentes aos dois Documentos de Projeto (Prodoc), apesar de trazerem em seu bojo certa similitude, eram eminentemente complementares. Nesse sentido, não se evidenciaram, na primeira fase de execução do Projeto Vigisus, duplicidade quanto às atividades realizadas para alcançar a estruturação do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde.

Para o Vigisus II – Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, decorrente do Acordo de Empréstimo 7227BR com o Banco Mundial, também serão implementados dois Acordos de Cooperação Técnica pela Funasa, sendo um com o PNUD e outro com a UNESCO, buscando obter desses organismos aquilo que podem realizar com maior eficiência, seja operacionalmente, sejam nos âmbitos de pesquisa e cultura. 

A explicação técnica pela qual o Projeto manterá esses dois acordos de Cooperação com os dois organismos internacionais em epígrafe reside no fato de que o Projeto Vigisus busca obter destes organismos aquilo que eles podem prover com a maior expertise, isto é, em atividades em que o PNUD possui maior vantagem e proficuidade nas suas realizações em relação à UNESCO, mister se faz que o Projeto as implemente via aquele organismo, o mesmo raciocínio sendo aplicado à UNESCO.

b) Papéis e responsabilidades institucionais que cada organismo envolvido no projeto assumirá

A Funasa possui dotação orçamentária oriunda do Acordo de Empréstimo 7227-BR –Projeto VIGISUS II, voltada especificamente para ações de desenvolvimento do Subsistema de Saúde Indígena, e do orçamento do Tesouro, que garantem a necessária dotação de recursos para assegurar a implementação de atividades previstas no presente projeto de cooperação.

Os procedimentos para aquisição de bens móveis e contratação de serviços, considerados despesas elegíveis pelo Acordo de Empréstimo, estão condicionados aos termos de Acordo de Empréstimo firmado entre o Governo Brasileiro e o Agente Financeiro externo.

A Funasa, em qualidade de agência Executora, terá a responsabilidade de:

· Manter a Unidade Gestora do Projeto da Funasa (sob convênio) com a UGP da Secretaria de Vigilância de Saúde/MS;

· Pessoal técnico e administrativo para execução das atividades previstas;

· Suas instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliários, suprindo parte das necessidades relacionadas aos trabalhos dos grupos internos e externos de coordenação, consultoria e execução de atividades;

· Sua rede de informática atualmente existente, inclusive sistemas já instalados de comunicação e processamento de dados;

· Formular os critérios e os indicadores avaliativos e aplicá-los regularmente no monitoramento das atividades, segundo o estabelecido nas obrigações com o BIRD no acordo de empréstimo;

· Executar, monitorar e avaliar as atividades previstas no Documento de Projeto;

· Garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolso refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes;

· Definir em conjunto com PNUD, os Termos de Referência e as especificidades técnicas para contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contratos de prestação de serviços;

· Propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

· Preparar relatórios de Progresso e de Atividades, a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre Funasa, PNUD e ABC; e

· Reembolsar ao PNUD, na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do Organismo, as despesas por ele realizados à conta deste instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela Funasa.

Cabe, ainda, à Funasa repassar o valor dos recursos orçamentários previstos neste Documento de Projeto, isto é, US$ 12,457,695.60
 (doze milhões, quatrocentos e cinqüenta e sete mil, seiscentos e noventa e cinco dólares americanos e sessenta cents) ao PNUD, correspondentes a R$ 35.753.586,37 (trinta e cinco milhões, setecentos e cinqüenta e três mil, quinhentos e oitenta e seis reais e trinta e sete centavos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de novembro de 2004 - US$ 1.00 equivalente a R$ 2,87, que serão transferidos da seguinte forma:

A Funasa, no exercício de 2004, participará com recursos financeiros no valor de R$ 5.740.000,00 (cinco milhões e setecentos e quarenta mil reais), equivalente a US$ 2,000,000.00 (dois milhões de dólares), sendo 50% oriundos da Contrapartida Nacional Federal e 50% oriundos do Acordo de Empréstimo nº 7227BR do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento, a serem apropriados como se segue: Classificação Funcional Programática Vigisus II 10.305.1203.3994.0001 – Modernização do Sistema de Vigilância em Saúde - VIGISUS, Elementos de Despesas 3380-00 e 448000, transferências ao exterior / contribuições, em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolso.  

Para os próximos exercícios de vigência deste Documento de Projeto, os recursos a serem transferidos observarão o cronograma de desembolso, a disponibilidade orçamentária do Projeto e a demanda refletida no Orçamento do Documento de Projeto e nas suas revisões;

As contribuições financeiras repassadas pela Funasa serão administradas pelo PNUD, de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional.

Os valores de contribuição da Funasa poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e disponibilidade financeira da Funasa, respeitada a legislação pertinente.

O PNUD cooperará com FUNASA desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do Projeto e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  O PNUD ainda colocará a disposição da FUNASA seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como de pagamento diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito do Projeto. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar a equipe da UGP na execução dos produtos e atividades previstos no Projeto. Nesse contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços:

1)       Assistência no recrutamento de profissionais para atuarem no Projeto;

2)       Identificação e apoio às atividades de treinamento e viagens de estudo;

3)       Apoio às atividades de aquisição de bens e serviços;

4)        Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD, visando identificar e realizar intercâmbio de melhores práticas, experiências e expertise;

5)       Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD; 

6)       Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento; e 

7)       Acesso ao sistema de Sistema de Acompanhamento de Projetos - SAP, sistema corporativo, de monitoramento e gerenciamento de projetos. 

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima.  As regras e os procedimentos para contratação de serviços; aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD.  A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração da Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, em vinculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD.

A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo.  Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do Banco Mundial e  PNUD.  Em temos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica. 

Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos na sublinha (SBL) orçamentária identificada como 16.71, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

c) Estratégia de implementação e articulação institucional
O presente Projeto de Cooperação Técnica tem como proposta básica fomentar a implementação do Subsistema de Saúde Indígena, dotando as estrutura técnica, gerencial e de recursos humanos de capacidade dar sustentação ao seu funcionamento.

A estratégia de implementação do Projeto enfatiza a participação, treinamento continuado, comprometimento e envolvimento de todos os atores, especialmente os de nível local, como forma de facilitar a sustentabilidade dos resultados obtidos.

A cooperação com o PNUD contribuirá de forma significativa em:

· Maior agilidade na execução das atividades (aquisições e contratações) necessárias ao desenvolvimento dos modelos de atenção, gestão, financiamento, organização e de monitoramento, supervisão e avaliação visando a intervenção em saúde indígena com estratégias e métodos que impliquem na promoção à saúde, redução de riscos, prevenção das doenças e controle de agravos à saúde, pelo desenvolvimento de estudos e pesquisas concluídos e divulgados; 

· Atitude pró-ativa dos atores sociais, com predomínio do enfoque preventivo sobre o curativo nas definições das políticas do setor saúde, pela maior organização e conscientização da importância da vigilância em saúde;
· A contratação de consultores com especialidade em distintas áreas de intervenção.
Como estratégia de implementação de estudos e pesquisas, serão utilizados mecanismos de escolha e seleção de subprojetos de pesquisas, que poderão ser por oferta – subprojeto A ou demanda - subprojeto B.

Serão utilizados os seguintes critérios:

· A máxima adequação da proposta à demanda (Termo de Referência);

· A qualidade científico-metodológica do projeto; 

· A capacidade estrutural da instituição proponente; 

· A aplicação orçamentária; e,

· O potencial de repercussão dos resultados na saúde indígena.

No Plano Operativo Anual do Projeto, estão definidas as linhas de pesquisa relevantes que serão executadas no ano corrente. Para todas as linhas de pesquisa é elaborado um termo de referência que delimita a relevância do tema e define os objetivos, os aspectos e os recursos financeiros previstos, que são fixados de acordo com o método a ser aplicado à pesquisa adequando ao orçamento previsto pela área técnica;

· no caso de pesquisas por oferta serão realizados editais de convocação pública e divulgados por e pelos jornais de maior circulação no país;

· a seleção das propostas será efetuada por técnicos do DESAI, os gerentes das áreas de intervenção dos Subcomponentes do Projeto e pesquisadores com reconhecida competência na área;

· elaboração de contrato de financiamento de atividade ou outro instrumento de contratação.

d) Riscos e sustentabilidade
1)
Fatores de Risco

Na fase de elaboração do Projeto VIGISUS procurou-se identificar fatores ou condições que, de forma real ou potencial, poderão constituir obstáculos à implantação das linhas de ação programadas e ao alcance dos objetivos propostos. Esta identificação auxilia gestores e executores a mais facilmente buscarem estratégias contingenciais para superar possíveis obstáculos ao longo do processo de implementação.

Os principais riscos identificados são:

A -
Fatores de ordem institucional e de gestão:

· capacidade inapropriada dos Cores e Dseis de implementar as atividades previstas; 

· falta de tradição em trabalhos de forma integrada e sistêmica entre níveis de governo;

· processo de licitação lento, podendo comprometer o cronograma;

· dificuldade para monitorar e acompanhar o Projeto;

· dificuldades de mobilização das comunidades envolvidas.

B -
Dificuldades relacionadas a problemas de recursos financeiros:

· deficiência de recursos financeiros para sustentação do Projeto;

· atraso ou retardamento no repasse de recursos; e

· uso indevido dos recursos.

C -
Fatores relacionados a recursos humanos:
· recursos humanos em quantidade insuficiente e  alta rotatividade; e

· deficiente qualificação e competência do pessoal para desempenho das funções previstas.

2)
Estratégia para minimizar os riscos

O Quadro apresentado a seguir procura correlacionar os riscos, o grau com que eles são percebidos e as estratégias para minimizá-los.

Riscos para o desenvolvimento e implementação do Projeto do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde
	Tipo de Risco
	Grau
	Estratégias de enfrentamento

	A –
Fatores de ordem institucional e de gestão. 


	médio/alto
	Envolvimento da alta direção da Funasa na concepção e implementação do Projeto.

Concepção do Projeto com a flexibilidade e o dinamismo necessários para incorporar mudanças e correções.

Definição e compreensão do papel de todos os principais participantes do Projeto

Supervisão e monitoramento sistemático aos executores do Projeto.



	B –
Dificuldades relacionadas a problemas de recursos financeiros.


	Baixo/médio
	· Utilização de instrumentos que assegurem a transferência de recursos, com um mínimo de burocracia.

· Sistema de acompanhamento, monitoramento e auditoria que assegurem a adequada utilização dos recursos.

· Clara definição de compromissos e responsabilidades dos Coordenadores Regionais, e dos membros gestores dos DSEIs da Funasa .



	C –
Fatores relacionados a recursos humanos.


	médio
	· Educação continuada das equipes gestoras e de atenção à saúde.

· Apoio técnico do nível central. 

· Desenvolvimento de supervisão continuada e avaliação do desempenho e resultados das intervenções em saúde.




3)
Sustentabilidade do Projeto VIGISUS e das Ações de Cooperação Técnica

Os seguintes elementos, considerados na concepção, implantação e implementação do Projeto VIGISUS, contribuirão para assegurar sua sustentabilidade:

A -
O Projeto VIGISUS, em a sua primeira fase, foi concebido com base em experiências e resultados de projetos anteriores, tais como o Controle da Malária na Amazônia Legal e de Doenças Endêmicas no Nordeste, os quais deixaram uma forte base de sucesso que contribuirá para alavancar o esforço presente. Esses projetos proveram infra-estrutura básica, equipamentos e treinamento de técnicos e gerentes de recursos humanos que iniciaram uma cultura de gestão e de aceitação de responsabilidade inexistentes até então;

B -
outro fator de sustentabilidade encontra-se na forma de preparação do Projeto, a partir da sua primeira fase, a qual contou com a participação de vários consultores nacionais e internacionais com experiência em sistemas de saúde e economia, e especialistas com experiência nas comunidades indígenas que desempenharão papel relevante na implementação do Projeto. Além disso, esse processo também incluiu outros parceiros, tais como universidades, instituições de pesquisa e organizações não-governamentais;

C -
a vontade política expressada nas agendas dos gestores e planejadores, no sentido de garantir um trabalho integrado e de parceria entre o gestor federal, municipal e outros atores sociais, como as organizações indígenas e Ongs;

D-
a sustentabilidade das ações do Subsistema de saúde Indígena está diretamente ligada com a sustentabilidade do SUS, do qual é parte integrante nos três níveis de governo, com fontes de financiamento partilhados e provenientes da União, Estados e Municípios;

E -
a Constituição Federal, ao prescrever que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, assegurado mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da comunidade; à redução do risco de doenças e outros agravos; ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, para sua promoção, prevenção, recuperação e reabilitação”, garante a sustentabilidade de qualquer programa que objetive assegurar esse direito.

Elementos considerados na concepção do Projeto de Cooperação Técnica e que constituem condições para sua sustentabilidade:

A -
A Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas integra a Política Nacional de Saúde, compatibilizando as determinações das Leis Orgânicas da Saúde com as da Constituição Federal, que reconhecem aos Povos indígenas suas especificidades étnicas e culturais e seus direitos territoriais. Esta proposta foi regulamentada pelo Decreto no 3.156, de 27 de agosto de 1999, que dispõe sobre as condições de assistência à saúde dos povos indígenas, e pela Medida Provisória no 1.911-8, que trata da organização da Presidência da República e dos Ministérios, onde está incluída a transferência de recursos humanos e outros bens destinados às atividades de assistência à saúde da Funai para Funasa, e pela Lei no 9.836/99, de 23 de setembro de 1999, que estabelece o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena no âmbito do SUS.

B -
o Sistema de Monitoramento que procederá a um acompanhamento sistemático e minucioso do desempenho das partes envolvidas no Projeto;

C -
a criteriosa seleção de pessoal para apresentação nos programas de capacitação e a criação de mecanismos que visem assegurar a incorporação dos ensinamentos ministrados bem como a manutenção dos egressos nas ações de Saúde Indígena;

D -
o fortalecimento dos sistemas de informações para alimentar o processo decisório e em todos os níveis do subsistema de saúde;

E -
a introdução da cooperação técnica entre as várias instâncias de governo como forma de corrigir desvios e fortalecer acertos, facilitando o aperfeiçoamento contínuo do subsistema; e

F -
a implantação de um sistema de vigilância e avaliação permanente, quer no âmbito dos processos de trabalho, quer na esfera dos impactos produzidos sobre a melhoria da saúde da população beneficiária.

e) Indicadores de resultado e monitoramento

Considerando que os recursos destinados a este Documento de Projeto com o PNUD no âmbito geral do Projeto Vigisus II representa apenas 25% do seu total, pois para a sua execução são previstas algumas outras modalidades de execução, como a cooperação técnica com a UNESCO e execução direta pela própria Funasa, ressalta-se que os indicadores aqui apresentados foram firmados para o Projeto como um todo, e constam do Acordo de Empréstimo do Banco Mundial, o que deverá ser considerado quando de sua aferição. 

Abaixo, é apresentada a justificativa para a inclusão dos indicadores no referido Acordo e a forma como eles serão utilizados para o monitoramento. 

Indicadores para Monitoramento e Avaliação

Na definição dos indicadores abaixo detalhados, considerou-se que um conjunto possível de indicadores tradicionais de resultados na área da promoção da saúde (tais como a variação na taxa de mortalidade neonatal, a variação na taxa de mortalidade materna, a variação no padrão de prevalência de desnutrição aguda e crônica, variação na taxa de prevalência de doenças sexualmente transmissíveis ou variação na taxa de prevalência de dependência em relação a substâncias químicas e alcoolismo) devem ser acompanhados e verificados. 

	Componente B
	Indicadores de Resultado
	Uso da Informação dos Resultados

	Populações indígena alvo têm melhora em seus indicadores de saúde 
	· 60% da população indígena está coberta com esquema completo de vacinação

· 50% das mulheres grávidas nos distritos alvo têm, pelo menos, 3 consultas pré-natais de acordo com os protocolos do MS/FUNASA;

· 100% das mães com filhos < 2 anos e identificados com peso inadequado recebem educação / aconselhamento nutricional sobre práticas alimentares que sejam apropriadas culturalmente;

· 80% dos casos de diarréia em crianças menores de 6 anos são tratadas com ORT

· 30% de aumento nos casos TB sob DOTS
	ANO 1: 

Revisão na implementação do sistema de vigilância e dados da linha de base confiáveis.

ANO 2: 

Revisão da qualidade dos dados e verificação de que o projeto está em seu curso para atingir os objetivos;

ANO 3:  

Ações bem sucedidas são incorporadas no programa e desenho do VIGISUS III.




Não obstante, considerou-se também que o pequeno volume dos investimentos do Projeto e, por conseguinte, sua relativa pequena dimensão, torna os impactos ocorridos nos indicadores tradicionais de difícil verificação no curto espaço de tempo. 

Ao abrigo do acima exposto, embora os indicadores tradicionais de resultados sejam mantidos como fonte de referência para verificação dos resultados, devendo ser acompanhados pela UGP-Funasa, opta-se, para este Documento de Projeto, pela adoção de indicadores intermediários para cada subcomponente, indicadores estes abaixo e que estão relacionados na Matriz de Resultado - PRRF: 

	Resultados Intermediários
	Indicadores de Resultado do Subcomponente B.1
	Uso do Monitoramento

	Comunidades indígenas alvo recebem atenção básica em saúde regularmente e com qualidade, de forma culturalmente adequada.
	· Funcionamento de todos os módulos do SIASI em todos os DSEI alcançado;

· Protocolos da atenção materno-infantil definidos e 50% das equipes de saúde treinadas;

· 50% das ONGs e dos provedores públicos adequados ao novo esquema de contratação baseada em desempenho, com sistema alternativo de pagamento (para as ONGs) e  unidades de monitoramento/avaliação destes contratos  implementadas pela FUNASA;

· Assistência integrada a saúde prestada por 70% das equipes multidisciplinares;

· 30% dos novos AIS mulheres indígenas contratadas; e

· Planos anuais de saúde acessados e aprovados pelos conselhos distritais, evidenciados por 50% dos Distritos de Saúde Indígena.
	ANO1-2:

Verificação de que os arranjos institucionais, as estruturas de gestão e os sistemas de apoio estão prontos para a monitorar e gerenciar o desempenho;

ANO 2:

Revisão aprofundada dos problemas de desempenho e sugestão de atividades corretivas;

ANO 3
Informação influencia as decisões sobre alocação do recurso.

Divulgação da informação do desempenho aos beneficiários.




	Resultados Intermediários
	Indicadores de Resultado do Subcomponente B.4
	Uso do Monitoramento

	As comunidades Quilombos alvo têm acesso a água e saneamento através de tecnologia apropriada e tem comportamento apropriado em higiene e prevenção de doenças.
	· Importância das atitudes e práticas sanitárias e ambientais como prevenção e proteção da saúde conhecidas por 75 % dos beneficiários alvo; e

· Serviços de abastecimento de água e de saneamento disponíveis através de tecnologia apropriada por 75% dos beneficiários alvo.
	ANO 1-2
Verificação da adequação e sustentabilidade de tecnologias selecionadas que alimentam a estratégia geral sobre sustentabilidade.


Os indicadores de resultado listados para a Administração de Projeto estão na Matriz de Resultados PRRF (resultado 5) e dizem respeito a estruturação, manutenção e operacionalização das atividades técnicas e administrativas do Projeto. 

Quarta Parte – Obrigações e Pré-requisitos

T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.
O presente Documento de Projeto - Fortalecimento das Ações de Saúde Indígena e Saneamento em Populações Remanescentes de Quilombolas, daqui por diante denominado BRA/04/056, firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto apoiar o esforço do Governo Brasileiro em aperfeiçoar a gestão da Fundação Nacional de Saúde, mediante o reforço da capacidade institucional, da implementação de iniciativas inovadoras em saúde, da participação plena da população por meio de apoio às ações locais através de um Fundo de Iniciativas Comunitárias, segundo ações definidas no Projeto VIGISUS, com ênfase no treinamento de recursos humanos, realização de estudos e pesquisas, produção de materiais educativos, contratação de consultores e ações de promoção à saúde com participação da comunidade. Para a efetivação desse objeto, a Fundação Nacional de Saúde neste ato representada por seu Diretor Executivo Lenildo Dias de Morais, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Lauro Barbosa da Silva Moreira, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Carlos Lopes, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Acordo de Empréstimo Nº 7227-BR com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e da contrapartida nacional do Segundo Projeto de Vigilância e Controle de Doenças – VIGISUS II.
Artigo 2º.
O Projeto BRA/04/056 “Fortalecimento das Ações em Saúde Indígena e Saneamento em Comunidades Remanescente de Quilombos” apresenta como objetivos específicos (outcomes):

I. Resultado 1 - Fortalecer a Capacidade Institucional para a Saúde Indígena;

II. Resultado 2 - Implementar o Saneamento Ambiental em Comunidades Remanescentes de Quilombos; 

III. Resultado 3 - Estruturar a Unidade de Gerência de Projeto.

Artigo 3º.
Os principais resultados (outputs) esperados pela implementação do Projeto BRA/04/056 – “Fortalecimento das Ações em Saúde Indígena e Saneamento em Comunidades Remanescentes de Quilombo, são:

I. Produto 1.1 - Modelo de Atenção à Saúde Indígena Fortalecido;

II. Produto 1.2 - Novo Modelo de Gestão Implantado e o Controle Social Fortalecido;

III. Produto 1.3 - Modelo de Financiamento Desenvolvido;

IV. Produto 1.4 - Modelo Organizacional da Funasa Fortalecido;

V. Produto 1.5 - Modelo de Supervisão Monitoramento e Avaliação Desenvolvido;

VI. Produto 2.1 - Diagnósticos, Planos de Ação, Monitoramento das Ações e Relatórios Elaborados;

VII. Produto 2.2 - Alternativas Tecnológicas e das Estratégias de Ação Mapeadas;

VIII. Produto 2.3 - Estudos e Relatórios Realizados;

IX. Produto 2.4 - Conhecimentos da Situação e Controle Social do Sistema Ampliados;

X. Produto 2.5 - Relatórios com Análise dos Indicadores de Impacto Produzidos;

XI. Produto 3.1 - Equipe Técnica da UGP/VIGISUS Capacitada;

XII. Produto 3.2 - Executores do Projeto nas Core's e Dsei's Capacitados;

XIII. Produto 3.3 - Sistema de Planejamento e Informações - SPIV Implementado;

XIV. Produto 3.4 - Executores do Projeto Assessorados na Operacionalização do SPIV;

XV. Produto 3.5 - Unidade de Gerência de Projeto Supridas de Materiais e de Equipamentos;

XVI. Produto 3.6 - Administração da UGP, Programações e Avaliações Coordenadas, Operacionalizadas e Elaboradas;

XVII. Produto 3.7 - Sistema de Monitoramento para os Componentes II e III Desenvolvido e Implementado;

XVIII. Produto 3.8 - Subsistema de Monitoramento para os Subcomponentes Desenvolvido e Implementado;

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.
O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. A Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;
II. A Fundação Nacional de Saúde, doravante denominada “FUNASA”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes
Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE:

a.
       acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b.     monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;
II - por meio da Funasa:

a. executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b. garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c. definir, em conjunto com o PNUD, os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

e. preparar Relatório de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite entre a Agência Executora, a ABC/MRE e o PNUD;

f. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com Funasa, as atividades previstas no Documento de  Projeto .

II. processar, por solicitação Funasa, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de  Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com Funasa;

IV. preparar, juntamente com Funasa, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de  Projeto
V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

VI. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

T Í T U L O IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.

O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia,  os objetivos, os resultados esperados,  as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto BRA/04/056;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para a aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.

Na implementação do Projeto BRA/04/056 - Fortalecimento das Ações de Saúde Indígena e Saneamento em Populações Remanescentes de Quilombolas, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo único.

Os procedimentos para a aquisição de bens móveis e contratação de serviços, consideradas despesas elegíveis pelo Acordo de Empréstimo, estarão condicionados aos termos do Acordo de Empréstimo firmado entre Governo brasileiro e Agente Financeiro Externo e ao Anexo I - “Special Implementation Procedures for Cost Sharing Derived from World Bank Group Operations”.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação
Artigo 10.

A Funasa indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. A Funasa designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 35.753.586,37 (trinta e cinco milhões setecentos e cinqüenta e três mil, quinhentos e oitenta e seis reais e trinta e sete centavos), correspondente a US$ 12,457,695.60 (doze milhões, quatrocentos e cinqüenta e sete mil, seiscentos e noventa e cinco dólares americanos e sessenta cents), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de novembro de 2004. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: A Funasa, no exercício de 2004 participará com recursos financeiros no valor de R$ 5.740.000,00 (cinco milhões e setecentos e quarenta mil reais), equivalente a US$ 2,000,000.00 (dois milhões de dólares), sendo 50% oriundos da Contrapartida Nacional Federal e 50% oriundos do Acordo de Empréstimo nº 7227BR do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento, a serem apropriados como se segue: Classificação Funcional Programática Vigisus II 10.305.1203.3994.0001 – Modernização do Sistema de Vigilância em Saúde - VIGISUS, Elementos de Despesas 3380-00 e 448000, transferências ao exterior / contribuições, em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolso.  

a) No exercício de 2005: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) oriundos da Contrapartida Nacional Federal, e R$ 1.444.000,00 (hum milhão e quatrocentos e quarenta e quatro mil reais) oriundos do Acordo de Empréstimo nº 7227BR do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento.

b) Nos exercícios de 2006 e 2007: R$ 9.516.000,00 (nove milhões, quinhentos e dezesseis mil reais) oriundos da Contrapartida Nacional Federal e R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) oriundos do Acordo de Empréstimo nº7227BR do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento.

c) No exercício de 2008: R$ 1.831.213,48 (hum milhão, oitocentos e trinta e um mil, duzentos e treze reais e quarenta e oito centavos) oriundos da Contrapartida Nacional Federal e R$ 5.222.372,90 (cinco milhões, duzentos e vinte e dois mil, trezentos e setenta e dois reais e noventa centavos) oriundos do Acordo de Empréstimo nº7227BR do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento.

d) O saldo ao final do Documento de Projeto permanecerá no projeto resultante desde que seja mantido o mesmo número e título do Documento de Projeto durante sua fase principal, se for o caso.

e) O saldo ao final do Documento de Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Documento de Projeto mediante solicitação da Funasa e aprovação da ABC/MRE.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e nas suas revisões;

III. Os valores de contribuição da Funasa poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da Funasa, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. A Funasa transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no J.P. Morgan Chase Bank, ABA Nº. 021000021, Account Nº 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account.

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF;

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição à Funasa de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a Funasa. reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela Funasa.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da Funasa..

Parágrafo Primeiro. 
O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco por cento). 

Parágrafo Segundo. 
Em caso da Funasa ser financiado com recursos do Banco Mundial, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.

É de responsabilidade da Funasa, observar os procedimentos dispostos no Decreto Nº 5.151, de 22 de julho de 2004 e no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho de 2002.
T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à agência executora imediatamente após o pagamento mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela agência executora.

Parágrafo Primeiro.       
O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto. 

Parágrafo Segundo.      
A Funasa compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 16.

O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na Agencia Executora, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
Artigo 18. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.
T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final
Artigo 19.

O PNUD prestará contas a Funasa dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.

A Funasa ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União.
Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a Funasa obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da Funasa, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O XIV

Da Vigência
Artigo 26.

O presente Documento de Projeto terá vigência de 48 (quarenta e oito) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

Das Modificações
Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da <Agência Executora> e anuência da ABC.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia
Artigo 29.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O XVII

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O XVIII

Da Solução de Controvérsias
Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

Feito em Brasília, DF, aos     dias do mês de                de 2004, em quatro exemplares originais em português, sendo todos os textos igualmente autenticados.

___________________________________________

Pelo Governo da República Federativa do Brasil

Bem. LAURO BARBOSA DA SILVA MOREIRA

Diretor da Agência Brasileira de Cooperação

____________________________________________

Pelo Organismo de Cooperação Técnica Internacional

CARLOS LOPES

Representante Residente do PNUD no Brasil

_____________________________________________

Pela Instituição Executora Nacional

LENILDO DIAS DE MORAIS

Diretor-Executivo da FUNASA

Quinta Parte – Contexto Legal

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, anexo deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

Sexta Parte – Orçamento Geral e Cronograma de Desembolso
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TOTAL

ANO 2005

ANO 2006

ANO 2007

ANO 2008

(10)  Pessoal

:

BIRD

2.558.111,41

487.109,30

746.214,50

689.685,50

635.102,11

NACIONAL

1.705.407,59

324.739,51

497.476,34

459.790,34

423.401,40

Subtotal

4.263.519,00

811.848,81

1.243.690,84

1.149.475,84

1.058.503,51

(20) Subcontratos:

BIRD

1.260.726,64

396.515,41

407.933,41

293.670,91

162.606,91

NACIONAL

840.484,40

264.343,60

271.955,60

195.780,60

108.404,60

Subtotal

2.101.211,04

660.859,01

679.889,01

489.451,51

271.011,51

(30) Capacitação, Treinamentos e Despesas de viagens:

BIRD

2.249.057,53

508.847,35

784.871,84

549.821,84

405.516,50

NACIONAL

2.249.057,53

508.847,35

784.871,84

549.821,84

405.516,50

Subtotal

4.498.115,06

1.017.694,70

1.569.743,68

1.099.643,68

811.033,00

(40) Materiais e Equipamentos:

BIRD

739.202,95

137.514,25

271.268,70

173.250,00

157.170,00

NACIONAL

492.802,05

91.676,25

180.845,80

115.500,00

104.780,00

Subtotal

1.232.005,00

229.190,50

452.114,50

288.750,00

261.950,00

Subtotal das atividades do projeto

12.094.850,10

2.719.593,02

3.945.438,03

3.027.321,03

2.402.498,02

Subtotal BIRD

6.807.098,53

1.529.986,31

2.210.288,45

1.706.428,25

1.360.395,52

Subtotal NACIONAL

5.287.751,57

1.189.606,71

1.735.149,58

1.320.892,78

1.042.102,50

(100) Overhead: 

     Custo da agência executora (3%)

362.845,50

81.587,79

118.363,14

90.819,63

72.074,94

TOTAL GERAL DO PROJETO

12.457.695,60

2.801.180,81

4.063.801,17

3.118.140,66

2.474.572,96

TOTAL GERAL BIRD

6.807.098,53

1.529.986,31

2.210.288,45

1.706.428,25

1.360.395,52

TOTAL GERAL NACIONAL

5.650.597,07

1.271.194,50

1.853.512,72

1.411.712,41

1.114.177,44


O orçamento detalhado e a memória de cálculo para os 4 anos de duração do projeto estão apresentados na matriz de atividades e insumos.
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2004

2005

2006

2007

2008

TOTAL

Janeiro

0,00

Fevereiro

0,00

Março

0,00

Abril

2.000.000,00

1.500.000,00

1.000.000,00

4.500.000,00

Maio

0,00

Junho

0,00

Julho

1.000.000,00

1.000.000,00

Agosto

1.457.695,60

1.457.695,60

Setembro

0,00

Outubro

1.200.000,00

1.700.000,00

2.900.000,00

Novembro

600.000,00

600.000,00

Dezembro

2.000.000,00

2.000.000,00

TOTAL

2.000.000,00

1.200.000,00

3.700.000,00

3.100.000,00

2.457.695,60

12.457.695,60

ANO

MÊS

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO


ANEXOS

ANEXO I

“Special Implementation Procedures for Cost Sharing Derived from World Bank Group Operations”
ANEXO II

“decreto nº 5.151 de 22 de julho de 2004 e portaria nº 433/04”

ANEXO III

“TERMO DE CONCILIAÇÃO DE 07 DE JUNHO DE 2002 E ADITIVOS APLICÁVEIS”

ANEXO IV

“LISTA DE POSSÍVEIS CONTRATAÇÕES”

ANEXO V

“plano de compras – lista de equipamentos”

ANEXO VI

“MANUAL DE EXECUÇÃO NACIONAL”

ANEXO VII

“ORGANOGRAMA E PORTARIA 573/FUNASA DE 10.11.2004”




















































� Decreto no 3.156  (27/08/1999), Medida Provisória no 1.911-8 e Lei 9.836/99 (23/09/1999)


� A população cadastrada que recebe serviços de saúde na atualidade é aproximadamente de 430.000 pessoas, pertencentes à 210 etnias, que habitam 579 terras indígenas e que ocupam cerca de 13% do território nacional.


� Aprovada pela portaria do Ministério da Saúde no 254 (31/01/2002).


� Portaria no 225 (14/05/2003) – Portaria nº 106 de 04. 05. 2004. 


� INFORMES - 25/mar/2003 - N° 2.745 - Ano XIII. � HYPERLINK "http://www.informes.org.br" \t "_blank" �http://www.informes.org.br�


� A taxa de administração cobrada pelo PNUD (3% do montante total) será de US$ 362,845.50, correspondendo a R$ 1.041.366,58, a serem pagos integralmente com recurso de contrapartida nacional.
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